
	
		

		
			PREFÁCIO

			Este livro tem sua origem no êxito obtido por um artigo publicado na Revista Eclesiástica Brasileira (REB, v. 84, n. 329, p. 762-793, set./dez. 2024), que constitui a segunda parte da presente publicação. O artigo foi escrito como resposta a uma provocação feita por dom Walmor Oliveira de Azevedo, arcebispo de Belo Horizonte, e pelo Prof. Pe. Dr. Luís Henrique Eloy e Silva, reitor da PUC/Minas, para corresponder ao desejo do cardeal Marc Ouellet, ex-membro da Cúria Romana que então presidia a Congregação dos Bispos. Como teólogo, o cardeal elaborara uma teologia do ministério ordenado que queria tornar conhecida em viagem a quatro capitais do Brasil. Certamente para valorizar a produção teológica local, desejou que um teólogo da capital visitada apresentasse na ocasião algum tema referente ao assunto. O reitor da PUC/Minas propôs-me o tema “Desafios atuais ao sacerdócio ministerial na realidade do Brasil”. Este não seria um tema para mim, pois não é o tipo de reflexão que costumo praticar. Quem se haveria de sentir muito à vontade seria meu colega e amigo de feliz memória, Pe. João Batista Libânio, sj, que, exatamente há dez anos, foi chamado para a casa do Pai. Diante do problema que se me apresentava, lancei mão de um expediente que há muitos anos já tinha realizado com sucesso: uma “tempestade de ideias”. Naquela ocasião, resultou no artigo “¿Qué no se mueve hoy en teología?” (Sal Terrae, v. 92, p. 683-690, 2004). Dadas as circunstâncias mudadas e a minha condição de emérito, ocorreu-me realizá-la virtualmente, dirigindo meu pedido de colaboração a amigos padres, leigos e ministros de outras confissões cristãs. Agradeço a todos que responderam e espero que cada um reconheça que procurei aproveitar bem suas contribuições. A responsabilidade final do texto é, obviamente, minha.

			A ideia de transformar em livro esse artigo foi de meu amigo Pe. Eliseu Wisniewski, da Congregação da Missão (Vicentinos), que, por iniciativa própria, entrou em contato com a Paulus. A essa proposta aderiu prontamente o Pe. Antônio Iraildo Alves de Brito, da Congregação dos Paulinos, que foi meu aluno e a quem orientei nos estudos de teologia. A ambos agradeço de coração. 

			Mas eu tinha ainda um problema em relação ao livro: achava que seria muito “magro” para se tornar livro. Por isso, sugeri republicar outro artigo anterior que escrevera a pedido do frei Luís Antônio Pinheiro, agostiniano, ex-aluno e amigo, para uma publicação da arquidiocese de Belo Horizonte em comemoração ao centenário de sua ereção canônica. Nesse trabalho, eu esboçava a história dos três graus do ministério ordenado. Tomei a liberdade de publicar esse texto na Revista Eclesiástica Brasileira (REB, v. 78, n. 311, p. 636-678, set./dez. 2018).

			Considerando o conjunto dos dois artigos, o título do livro surgiu como que espontaneamente: Ministério ordenado: ontem – hoje – amanhã.

			Francisco Taborda, sj

			Belo Horizonte, 30 de março de 2025, domingo Laetare

		


	
		
			

			PRÓLOGO

			O título deste pequeno livro, Ministério ordenado: ontem – hoje – amanhã, pode parecer muito pretencioso, mas corresponde a seu conteúdo. O “ontem” se refere à história esboçada na primeira parte. O “hoje” já abrange o final dessa primeira parte, o Concílio Vaticano II, mas é principalmente na segunda parte, sobre os desafios da atualidade ao ministério ordenado, que se explicita esse “hoje” com seus problemas e desafios já bem diferentes daqueles dos tempos do Concílio. A apresentação dos desafios da atualidade brasileira abre uma janela para o “amanhã”, mostrando como se deveriam ou poderiam enfrentar os obstáculos que surgem. Nas propostas que aí se descortinam, esboça-se como poderia ou deveria configurar-se o “amanhã” do ministério ordenado, para que seja vivido em fidelidade a sua natureza e à sadia Tradição da Igreja.

		


             
		
			

			I

			O ministério ordenado: aspectos histórico-teológicos (um ensaio)

			“O ministério eclesiástico, instituído por Deus, é exercido em ordens diversas por aqueles que desde a Antiguidade são chamados bispos, presbíteros e diáconos” (LG 28). Com esta declaração, o Concílio Vaticano II põe-nos diante dos olhos o fato da evolução dos ministérios na Igreja. Pode-se dizer que, no decorrer dos três primeiros séculos, a Igreja toma consciência de si, experimentando o que significa a fidelidade à própria natureza, recebida de Cristo, e a adaptação a novas situações e novos problemas.1 Não se podem, pois, identificar os termos “bispo” (= epískopos),2 “presbítero” e “diácono”, que encontramos no Novo Testamento e nos escritos dos três primeiros séculos, com o que hoje compreendemos sob essas palavras. Há uma evolução na compreensão e no modo de viver os ministérios, conforme a necessidade e as circunstâncias.

			No Novo Testamento, estão claramente presentes os ministérios da Igreja que Paulo menciona em 1Cor 12,28: “primeiro, os apóstolos; segundo, os profetas; terceiro, os doutores”.3 Todos os três têm como denominador comum o serviço à Palavra de Deus, que, pela ação do Espírito Santo, cria a comunidade daqueles que acolhem a Boa-nova e, pela fé e pelo batismo, tornam-se o corpo do Ressuscitado. A função básica do ministério na Igreja é, pois, criar uma comunidade fiel ao Evangelho do Reino, confirmado pela ressurreição de Cristo. Ora, o Reino de Deus é dos pobres, de forma que, no centro de uma vida plasmada pelo seguimento de Jesus, está a solidariedade com o necessitado (cf. Mt 25,31-46). Resulta, pois, um binômio fundamental: Palavra – Diaconia. Com este último termo, expressa-se que a comunidade de fé é chamada a ser uma comunidade fraterna, na qual, para todos serem verdadeiramente irmãos e iguais, é preciso começar pela inclusão dos excluídos.

			Não se encontra, no Novo Testamento, nenhuma referência à função litúrgica desses ministros. Ela decorre de que a Palavra e a caridade se fazem gesto simbólico para reforçar o vínculo comunitário. Por isso mesmo, a quem preside a comunidade, dando-lhe o alimento da Palavra e incentivando a unidade, também competirá a presidência da celebração.

			O Novo Testamento não pretende ser um código para a organização da Igreja. Somente nas entrelinhas é possível depreender quais são os princípios que regem a vida da comunidade. Mesmo os ministérios fundamentais de apóstolo, profeta e doutor não são claramente explicitados em suas funções. Basta pensar no conceito de apóstolo. Há pelo menos duas visões em jogo: a de Paulo e a de Lucas.

			O ministério do profeta, por sua vez, traz consigo outros problemas. Por um lado, o Novo Testamento afirma que todo cristão é profeta; por outro, supõe, na comunidade cristã, a existência de profetas, como um carisma entre outros. Nos primeiros decênios da Igreja, é conhecida a proliferação de profetas itinerantes que percorriam as diversas comunidades. Entretanto, pelo fim do século I, quando falsos profetas, propugnadores de doutrinas heréticas, se multiplicaram, tornou-se urgente o discernimento entre o verdadeiro e o falso profeta. A Didaché (fim do século I) fornece alguns critérios para discerni-los,4 mas parece preferir que não se dê tanta importância a esse ministério, privilegiando os ministérios locais (epíscopos e diáconos), que devem assumir o ofício dos profetas e doutores e ser honrados como estes.5 Assim, os ministérios básicos de apóstolo, profeta e mestre se vão diluindo nos ministérios das Igrejas locais que se identificam, em linhas gerais, com o hodierno tríplice ministério e que já apareciam no Novo Testamento, de formas variadas.6

			Com toda a cautela devida à escassez de documentos claros, pode-se ler, nas entrelinhas de muitos escritos e de variados acontecimentos dos primeiros séculos, uma evolução do tríplice ministério. Eles têm suas raízes na Igreja dos tempos apostólicos, mas evoluíram em distintas figuras históricas, conforme as vicissitudes culturais, teológicas, sociais, políticas e econômicas de cada tempo. A evolução de cada ministério está intimamente unida à evolução dos demais. Não obstante, a questão pode e deve ser tratada separadamente. Na diversidade de feições, procurou-se sempre responder aos desafios dos “sinais dos tempos”, embora não sem perigos para a fidelidade às origens.

			A seguir se mostrarão as grandes linhas da evolução de cada um dos ministérios ordenados.

			1. Figuras históricas do episcopado

			Na história do episcopado, podem-se distinguir quatro figuras históricas que se sucedem, sem que as anteriores necessariamente deixem de existir: o episcopado coletivo ou colegiado, que predomina até os séculos II-III (1.1); o episcopado monárquico, monepiscopado7 ou episcopado de um só, que, com suas raízes no Novo Testamento, substituirá a forma anterior, em todo caso, a partir do século III (1.2); o episcopado como mera dignidade (1.3); a redescoberta do episcopado como sacramento e sua colegialidade (a partir do Vaticano II) (1.4).

			1.1 O episcopado coletivo ou colegiado (até os séculos II-III)

			O bispo claramente distinto do presbítero não é um dado do Novo Testamento. Neste, o epíscopo coincide, pelo menos parcialmente, com o presbítero. Talvez a distinção mais apropriada tenha sido estabelecida por Leonhard Goppelt, para quem o termo “epíscopo” designaria uma atuação na comunidade, uma função, o ofício de vigilância ou superintendência; o “presbítero” (literalmente: ancião), uma posição na comunidade, um estado ou dignidade.8 Em outras palavras: a função de episkopē (supervisão) não teria sido atribuída a uma pessoa, mas exercida colegialmente pelos presbíteros (cf. 1Pd 5,2).

			Deixando o tempo do Novo Testamento, são muitos os indícios da inexistência, até meados do século II, de um só epíscopo que dirigisse a comunidade cristã.9 A Didaché recomenda escolher epíscopos (no plural) e diáconos.10 A Carta de Clemente aos Coríntios (escrita entre os anos 95 e 98) não faz apelo à autoridade de um epíscopo único. Clemente entende-se meramente como porta-voz do conselho presbiteral de Roma e tem consciência de escrever a carta não em nome pessoal, mas em nome de sua Igreja, fundada no martírio de Pedro e Paulo e cuja missão é servir à unidade de todas as Igrejas.11 No Pastor de Hermas (cerca do ano 140), o ministério aparece claramente no sentido coletivo, pois fala de “chefes da Igreja” no plural.12 Esses chefes são certamente os presbíteros de quem se diz que dirigem a Igreja.13 Policarpo de Esmirna († 167) só conhece presbíteros e diáconos em Filipos, embora ele mesmo seja considerado bispo.14 Inácio de Antioquia († entre 110-117) é a única testemunha do monepiscopado no século II. Será indício de que esse tipo de ministério começou em Antioquia e daí se espalhou pela Ásia e depois por todo o mundo? Nesse sentido, torna-se significativo que, em sua Carta aos Romanos, Inácio não mencione um bispo em Roma. Mas, ao apresentar-se como bispo da Síria, sem mais explicações, supõe que os romanos saibam o que era um bispo. O testemunho isolado de Inácio sobre o episcopado leva os pesquisadores a buscarem outra data para suas cartas. Enquanto tradicionalmente se considerava que Inácio havia sofrido o martírio em 107, novos pesquisadores propõem datas de 110 a 130, e mesmo 160; outros consideram que, nas cartas de Inácio, há interpolações do século III, o que explicaria a incongruência.15

			Mostra-se, assim, que o monepiscopado era praticamente desconhecido até meados do século II. Daí surge a pergunta sobre como se impôs tão rapidamente por toda parte. A explicação mais plausível talvez seja que sempre houvera um “monepiscopado latente”, isto é, a colegialidade funcionava, tendo alguém que presidia o grêmio; o mesmo vale da Eucaristia: alguém a presidia. Seria um presbítero por turno? Seria sempre o mesmo? As fontes calam.

			O monepiscopado latente se mostra no Novo Testamento, no qual a Igreja aparece, sim, em primeiro lugar, mas o apóstolo e seus discípulos imediatos estão, de algum modo, à frente das Igrejas. É o caso de Paulo em suas comunidades; de Pedro com relação aos Doze; de Tiago e os presbíteros, em Jerusalém; de Timóteo e Tito nas comunidades das epístolas pastorais; e talvez dos “anjos” das Igrejas do Apocalipse.16

			Nessa problemática, também é preciso considerar a flutuação da terminologia. Irineu de Lyon († 202), escrevendo a Vítor, bispo de Roma († entre 197 e 201), chama presbíteros os predecessores de Vítor. Isso faz parecer que anteriormente não teria havido bispo em Roma.17 Entretanto, em sua obra mais importante (Contra as heresias), traz a lista completa dos bispos de Roma, de forma a dar a entender que o “ministério do episcopado” pertencia a um só indivíduo e era transmitido individualmente.18 Mas, em geral, usa indiferentemente os termos “bispos” e “presbíteros”. Seria indício de que a estrutura monepiscopal antecedeu a linguagem correspondente? Na visão de Irineu, a importância do bispo – que ele chama aqui presbítero – consiste em que, pela sucessão apostólica, ele possui “o carisma certo da verdade”.19

			Acrescente-se ainda o caso especial de Alexandria. Em seu intento de demonstrar a identidade entre presbíteros e bispos, Jerônimo († 419) menciona que, desde o evangelista Marcos, a quem se atribui a fundação da Igreja de Alexandria, até os bispos Héraclas († 247) e Dionísio († 264), o patriarca de Alexandria era escolhido entre os presbíteros e por eles ordenado, de forma que o bispo era simplesmente um presbítero que coordenaria o colégio presbiteral.20

			1.2 O monepiscopado (a partir de meados do século II)21

			Se é admitida a hipótese muito plausível de que a estrutura do governo da Igreja local foi primeiramente um colegiado, levanta-se a questão de como se passou daí para o monepiscopado. Para explicá-lo, há três tipos de respostas:

			Um primeiro tipo de resposta é de cunho mais sociológico. Inicialmente, havia diversas igrejas domésticas independentes (Hauskirchen) numa mesma cidade, chefiadas pelo pai de família (paterfamilias) de cada casa. Juntos, os diversos líderes das igrejas domésticas constituiriam o colégio de presbíteros. Na segunda metade do século II, por fatores externos (heresias como a gnose, o marcionismo e o montanismo), surgiu a necessidade de constituir um centro de unidade (o epíscopo) que supervisionasse o conjunto. Essa seria a origem do monepiscopado.22 Essa hipótese, de algum modo, já era propugnada por Jerônimo, para quem, já no começo, “as Igrejas eram governadas por um concílio de presbíteros”; o surgimento de facções propiciou que fosse estabelecido um presbítero que presidisse os demais, para manter a unidade.23

			Um segundo tipo de resposta coloca-se numa perspectiva mais teológica, pois considera o aspecto eucarístico da Igreja. Isso não significa que não considere os dados históricos – pelo contrário. Contradiz, no entanto, o primeiro tipo de resposta, pois supõe, desde o início, uma única Igreja em cada local, com um único presidente ou epíscopo. A razão aduzida é que Igreja se constitui primeiramente como comunidade eucarística em torno a um “presidente” (chefe da comunidade) que se torna “superintendente” (epíscopo). Não havia Igreja sem Eucaristia, nem Eucaristia sem bispo. Cada cidade tinha um bispo e, portanto, uma cátedra, um altar, uma Eucaristia. Mais ou menos pela metade do século III, com o aumento do número de cristãos e o incremento das perseguições que condenavam os bispos ao exílio, tornou-se necessário delegar aos presbíteros a presidência da Eucaristia e outras tarefas dos bispos. Passa-se, assim, da única Eucaristia às muitas Eucaristias. Surgem os tituli com presbíteros mais independentes.24

			O terceiro tipo de resposta para a origem do monepiscopado vê o bispo, tal como entendido no século III, como a confluência entre dois tipos de ministério: o do presidente do colégio presbiteral e o dos homens da sucessão apostólica.25 No tempo dos apóstolos, havia, por um lado, a Igreja local com seu colégio presbiteral e, por outro, os responsáveis últimos, o apóstolo ou seus delegados (Timóteo, Tito, Clemente, por exemplo), que, com a morte do apóstolo, tornaram-se seus sucessores. Quando aconteceu a sedentarização dos ministérios, o cabeça do colégio presbiteral absorveu as duas funções e assim surgiu o monepiscopado. Na transição, há dois tipos de epíscopos, o epíscopo chefe do presbiterado local e o epíscopo regional. Aquele podia também chamar-se presbítero, o que explica a flutuação terminológica que se observa na Carta de Clemente aos Coríntios,26 ou mesmo o uso exclusivo da designação “presbítero” na Carta de Policarpo aos Filipenses.27 Os epíscopos regionais são propriamente os sucessores dos apóstolos. É o caso de Inácio de Antioquia, “bispo da Síria”,28 de Policarpo em Esmirna,
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